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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 
PL Nº 59/24 
 
Realizada a pesquisa legislativa a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 
 
- Código de Defesa do Consumidor; 
 
- Resolução ANP nº 41, de 5 de novembro de 2013, que estabelece os requisitos 
necessários à autorização para o exercício da atividade de revenda varejista de 
combustíveis automotivos e a sua regulamentação 

 
- Lei Estadual nº 16.416, de 11 de maio de 2017, que dispõe sobre a cassação da 
eficácia da inscrição no cadastro de contribuintes do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, por fraude metrológica na 
revenda varejista de combustíveis; 
 
- Lei Municipal nº 7.092, de 16 de dezembro de 1967, que dispõe sobre instalação de 
reservatórios e aparelhos abastecedores de combustíveis líquidos, e dá outras 
providências; 
 
- Lei Municipal nº 10.205, de 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de 
licença de funcionamento, e da outras providencias; 
 
- Lei Municipal nº 12.500, de 13 de outubro de 1997, que proíbe a instalação de 
bombas de auto-serviço (“self service”) em todos os postos de abastecimento de 
combustível, no Município de São Paulo, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 13.944, de 30 de dezembro de 2004, que regulamenta o uso misto 
de postos de serviço de abastecimento, lubrificação e/ou lavagem de veículos com 
atividades comerciais, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 14.009, de 23 de junho de 2005, que dispõe sobre a cassação de 
auto de licença de funcionamento e alvará de funcionamento de postos de gasolina; 
 
- Lei Municipal nº 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação 
dos elementos que compõem a paisagem urbana do município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 15.499, de 07 de dezembro de 2011, que institui o Auto de Licença 
de Funcionamento Condicionado, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 15.959, de 8 de janeiro de 2014, que acresce os incisos XVI ao XXX 
ao art. 2º da Lei nº 13.944, de 30 de dezembro de 2004, altera a redação do art. 3º da 
Lei nº 13.944, de 30 de dezembro de 2004, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 17.109, de 04 de junho de 2019, que institui o Código Municipal de 
Defesa do Consumidor e dá outras providências; 
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- PL 406/15, que dispõe sobre a proibição de que os postos de combustíveis 
abasteçam combustível nos veículos após ser acionada a trava de segurança da 
bomba de abastecimento, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 
 
- PL 508/15, que dispõe sobre a obrigatoriedade de desocupação dos passageiros 
ocupantes do veículo movido a Gás Natural Veicular GNV quando do abastecimento, 
no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- PL 380/18, que dispõe sobre a cassação do alvará de funcionamento de empresas e 
postos estabelecidos no Município que revenderem combustíveis adulterados e dá 
outras Providências. 
 
- PL 507/19, que dispõe sobre a obrigatoriedade de utilização de mangueira 
transparente nos Postos de Abastecimento de Combustíveis situados no Município de 
São Paulo e dá outras providências. 
 
- PL 584/21, que dispõe sobre a forma de publicidade dos preços nos postos de 
combustíveis e dá outras providências. 
 
- PL 49/22, que dispõe sobre a revogação da Lei nº 12.500, de 13 de outubro de 1997, 
que proíbe a instalação de bombas de autosserviço (selfservice) em todos os postos 
de abastecimento de combustível, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providencias. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 
 

São Paulo, 19 de março de 2022. 
 
 

 
Juliana Trindade  

Procuradora Legislativa 
OAB/SP  232.414 
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